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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2026 

 

Torna-se público que o Município de Ipanguaçu/RN, pessoa jurídica de direito público, inscrito 

no CNPJ nº 08.085.318/0001-24, com sede no Centro Administrativo Pref. Municipal de 

Ipanguaçu, situado à Av. Luiz Gonzaga, 800, Bairro Centro, Ipanguaçu/RN, CEP: 59.508-000 

por meio do Pregoeiro Oficial do Município instituído pela Portaria Nº 189/2026, realizará 

licitação, para REGISTRO DE PREÇOS NA MODALIDADE PREGÃO, na forma 

Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, Decreto Federal nº 11.462 de 2023, Decreto Municipal nº 19 de 

2023, Lei Complementar nº 123, de 2006, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

ÓRGÃO INTERESSADO: 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos 
DATA E HORA DE INÍCIO DAS 

PROPOSTAS: 
Dia 05/08/2026 às 09h (horário de Brasília). 

DATA E HORA LIMITE PARA 

IMPUGNAÇÃO E 

ESCLARECIMENTO: 

Dia 14/08/2026 às 23h59 (horário de Brasília). 

DATA E HORA FINAL DAS 

PROPOSTAS: 
Dia 19/08/2026 às 09h (horário de Brasília). 

DATA DE ABERTURA DAS 

PROPOSTAS – SESSÃO PÚBLICA: 
Dia 19/08/2026 às 09h01min (horário de Brasília). 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br  

MODO DE DISPUTA Aberto. 

 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é o Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada para execução dos serviços de manutenção corretiva e preventiva do 

sistema hídrico do município de Ipanguaçu/RN. 

1.2 A licitação será realizada em LOTE ÚNICO, conforme especificações e quantitativos 

constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

1.3 O valor estimado da contratação possuirá caráter SIGILOSO até o encerramento da fase de 

lances, nos termos do art. 24 da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme justificativa constante 

no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participante, bem como a eventuais adesões 

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS (www.portaldecompraspublicas.com.br); 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
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sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte 

e microempreendedores individuais nos termos do artigo 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 

e da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

3.4. É de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. Os licitantes que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. Os licitantes que se enquadrem no Art. 14, da Lei Federal nº 14.133/21. 

3.6.3. Os agentes públicos de órgão ou da entidade licitante ou contratante, nos termos do 

§ 1º do art. 9º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO  

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal; 

4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.3.5. Que o licitante não possui em seu quadro societário servidor público da ativa ou 

empregada de empresa pública ou de sociedade mista, deste órgão celebrante. 

4.3.6. Ausência de vinculo/parentesco, nos moldes do Art. 14, IV 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
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requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

4.5.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

item; 

4.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Título IV, da Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 

sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá à seguinte regra: 

4.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta. 

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.10.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

4.10.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 3.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda 

corrente nacional; 
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5.1.2. Marca de cada item ofertado, quando exigida no Termo de Referência, devendo 

ser informada de forma clara, completa e compatível com o objeto proposto; 

5.1.3. Fabricante de cada item ofertado, quando exigido no Termo de Referência, 

devendo ser informado de forma clara e inequívoca;  

5.1.4. Descrição do objeto ofertado, contendo informações suficientes para a perfeita 

identificação do produto, devendo ser compatível com as especificações constantes no 

Termo de Referência; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.5.2. Após o encerramento da fase de lances, a arrematante deverá encaminhar proposta 

escrita, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, após o encerramento da disputa de lances 

do item, redigida em papel timbrado da licitante, digitalizada e/ou assinada digitalmente 

e EXCLUSIVAMENTE VIA SISTEMA, de forma clara e inequívoca, sem emendas, 

rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações contidas neste edital, 

assinada a última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante legal da 

licitante, devidamente identificado. 

5.6. A Administração se reserva o direito de realizar diligências junto aos licitantes, durante a 

fase de análise das propostas, para esclarecer, confirmar ou complementar informações, 

documentos ou condições apresentadas, sem que isso implique alteração substancial das 

propostas. O licitante deverá fornecer todos os elementos solicitados dentro do prazo 

estabelecido, sob pena de desclassificação. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

ABERTURA DA SESSÃO 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

DA INVERSÃO DE FASES 
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6.4. Conforme art. 17, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21, neste processo serão analisados 

primeiramente a documentação de habilitação dos fornecedores, sendo posteriormente 

procedida à classificação das propostas e abertura da fase de disputa de lances. 

6.5. Habilitados os fornecedores (vide item 8.2), o Agente de Contratação verificará as 

propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade 

com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

6.6. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

6.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote.  

6.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.11. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

6.12. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.13. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO, onde os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.13.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

6.13.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

6.13.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

6.13.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
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6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.19.2. Se, mesmo após a aplicação dos procedimentos previstos nos itens acima, ainda 

persistir o empate, será realizado sorteio público para fins de desempate; 

6.19.3. Será informado no chat da sessão público, a data, hora e local do sorteio, a ser 

realizado no site sorteio.com (ou outro compatível), com transmissão ao vivo no Youtube 

ou outra plataforma de streaming; 

6.19.4. Haverá lavratura de ata do sorteio, com presença de testemunhas, que será incluída 

no processo administrativo. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 
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6.20.2. Uma vez iniciada a negociação para a manifestação em assumir ou não o(s) 

item(ns) da(s) empresa(s) desclassificada(s) ou inabilitada(s), a licitante, no prazo de 10 

(dez) minutos, deverá manifestar o seu interesse em aceitar ou não. O não pronunciamento 

da licitante no referido prazo acarretará a sua desclassificação. 

6.21. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 24 (vinte e 

quatro) horas, registre no sistema eletrônico a proposta readequada ao último lance 

ofertado e, cumulativamente, encaminhe o respectivo arquivo digital da proposta, para 

fins de instrução processual, após a negociação realizada, acompanhada, quando for o caso, dos 

documentos complementares necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

6.21.1. A proposta readequada deverá: 

6.21.1.1. Ser encaminhada em arquivo digital, preferencialmente elaborada 

conforme o modelo constante do Anexo II deste edital; 

6.21.1.2. Estar digitada, em 01 (uma) via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas que 

possam gerar dúvidas quanto ao seu conteúdo, contendo declaração expressa de 

plena aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital; 

6.21.1.3. Estar assinada por representante legal da licitante, assim considerado 

o sócio, administrador ou procurador devidamente constituído, com poderes para 

assumir obrigações em nome da empresa. 

6.21.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, desde que haja 

solicitação fundamentada do licitante, realizada por meio do chat, antes do término do 

prazo originalmente fixado. 

6.21.3. O licitante que deixar de encaminhar a proposta readequada ao último lance 

ofertado, quando solicitado pelo Pregoeiro, será desclassificado. 

6.21.4. Verificada divergência entre os valores registrados no sistema eletrônico e aqueles 

constantes no arquivo digital da proposta readequada, prevalecerão, para fins de 

julgamento, os valores lançados no sistema, desde que compatíveis com o último lance 

ofertado após a negociação, podendo o Pregoeiro, nos termos do art. 64 da Lei nº 

14.133/2021, promover diligência para saneamento de erro material ou inconsistência 

formal, a fim de que o licitante apresente novo arquivo de proposta que reproduza 

fielmente os valores já registrados no sistema, vedada qualquer alteração que modifique 

a substância da proposta, sob pena de desclassificação. 

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO  

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a)Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/). 
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7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei Federal n° 8.429, de 

1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com a LC nº123/06. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que se enquadrarem nos casos previstos no Art. 

59, da Lei Federal nº 14.133/21. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

7.8.1. Para fins do disposto no item anterior, o licitante, quando solicitado pelo pregoeiro, 

deverá apresentar obrigatoriamente documentos que comprovem a formação do 

preço, tais como notas fiscais, contratos ou outros meios idôneos, compatíveis com os 

valores ofertados, no prazo estabelecido. 

7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 
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7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

7.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

8.1. Recomenda-se que os documentos de habilitação sejam anexados, preferencialmente, em 

ARQUIVO ÚNICO, no formato PDF, a fim de facilitar a análise pela Comissão de Licitação. 

8.2. Serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

2021, os seguintes documentos: 

8.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

8.3.1. Cédula de Identidade do(s) titular(es) ou de um do(s) sócio(s) que exerça(am) a 

função de administrador da empresa; 

8.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

8.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020; 

8.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 
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8.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.3.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 

8.4. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

8.4.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

8.4.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa 

junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a 

empresa for sediada; 

8.4.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 

conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde 

a empresa for sediada; 

8.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 

e municipal; 

8.4.9. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

8.4.10. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 

pena de inabilitação. 

8.4.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.4.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
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alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 

da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

8.4.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 

será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

8.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

8.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

8.5.2. A emissão deve ser com data de até 90 dias anteriores a data de abertura dos 

envelopes ou da data de vigência especificada na certidão. 

8.5.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados dos 

termos de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, devidamente registrado na Junta 

Comercial, também admitida a autenticação pelo Sistema Público de Escrituração Digital 

– SPED, mediante apresentação do comprovante de autenticação digital, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

8.5.4. A Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

8.5.5. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 

exigido para fins de habilitação capital mínimo de até 10% do valor total estimado da 

contratação. 

8.5.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 

8.5.7. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 
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8.5.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 

pelo fornecedor 

8.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

8.6.1. Para fins de comprovação da qualificação técnica, a licitante deverá atender às 

exigências previstas nos itens 10.1.30 a 10.1.40 do Termo de Referência (Anexo I deste 

Edital), bem como apresentar os documentos e comprovações complementares 

estabelecidos nos subitens desta Seção. 

8.6.2. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

8.6.2.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada 

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 

e peculiaridades da contratação. 

8.6.3. Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU da localidade 

da sede da licitante, constando o/a (s) seu/sua (s) responsável (eis) Técnico/Técnica (s), 

em plena validade, com indicação do objeto social compatível com a presente licitação. 

8.6.4. Certidão de registro do(s) Profissional(is) pertencentes ao quadro da licitante, 

emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou no Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo – CAU do Estado de sua sede ou do seu domicílio, vigente 

na data de abertura do certame indicado no preambulo edital desta licitação. 

8.7. VEDAÇÕES: 

8.7.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, conforme 

justificativa apresentada no Termo de referência, Anexo I desse Edital; 

8.7.2. Não será permitida a participação de pessoa física na presente contratação, 

conforme justificativa apresentada no Termo de referência, Anexo I desse Edital. 

8.8. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO: 

8.8.1. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras 

que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 

documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre; 

8.8.2. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento 

equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de 

janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas; 

8.8.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos; 

8.8.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

8.8.5. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

Es
te
do
cu
m
en
to
fo
ia
ss
in
ad
o
el
et
rô
ni
ca
e/
ou
di
gi
ta
lm
en
te
em

co
nf
or
m
id
ad
e
co
m
a
M
P
2.
20
0-
2/
20
01
.
A
ce
ss
e

ht
tp
s:
//
ag
ili
cl
ou
d.
ag
ili
rn
.c
om
.b
r/
po
rt
al
/p
re
fip
an
gu
ac
u-
rn
#
/a
ss
in
at
ur
a
e
in
fo
rm
e
o
có
di
go
97
f7
39
d5
-4
ed
9-
4f
66
-9
52
3-
96
c1
d9
90
11
4a
,
ou
le
ia
o

Q
rC
od
e
ao
la
do
pa
ra
va
lid
ar
as
as
si
na
tu
ra
s.



 

 
Estado do Rio Grande do Norte 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPANGUAÇU 
CNPJ nº 08.085.318/0001-24 

Comissão Permanente de Licitação 
 

 
9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO  
9.1. As condições, especificações, procedimentos e demais requisitos para a execução do objeto 

encontram-se detalhados no Anexo I – Termo de Referência deste Edital. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

10.1.1. Efetuar o pagamento à contratada, conforme valores, prazos e condições 

estabelecidos no contrato; 

10.1.2. Fiscalizar a execução dos serviços, por meio de servidor ou comissão designada; 

10.1.3. Comunicar formalmente à contratadas quaisquer irregularidades verificadas 

durante a execução contratual; 

10.1.4. Fornecer as informações necessárias à adequada execução dos serviços; 

10.1.5. Permitir o acesso da contratada às informações indispensáveis para o 

cumprimento do contrato; 

10.1.6. Designar gestor e fiscal do contrato, conforme legislação vigente; 

10.1.7. A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou 

a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para 

o exercício da atividade. 

10.2. São obrigações da CONTRATADA: 

10.2.1. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do 

início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em 

relação à execução do objeto Contratado; 

10.2.2. A CONTRATADA deverá manter preposto da empresa no local da execução do 

objeto durante todo o período do contrato; 

10.2.3. A CONTRATADA deverá manter canal de comunicação ativo durante toda a 

vigência contratual, possibilitando acionamento imediato pela Administração em 

situações emergenciais relacionadas ao abastecimento público; 

10.2.4. A CONTRATADA disporá de disponibilidade permanente para atender falhas 

emergenciais que comprometam o abastecimento, conforme SLAs definidos no Anexo I 

(Termo de Referência deste Edital); 

10.2.5. A CONTRATADA manterá registro técnico detalhado de todas as intervenções 

(preventivas e corretivas). 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado 

por meio de publicação na FEMURN, dispondo do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 

data da publicação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-

se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

11.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

11.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital, eletrônica ou de 

forma física na sede da Administração Municipal. 

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
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vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará os prazos e a forma 

dispostos no art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

12.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

12.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.10. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema: 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, se enquadra nas 

previsões contidas no Art. 155, incisos IV, V, VI, VIII, IX, X, XII e XII da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

13.2. Os licitantes que incorrerem nas infrações previstas no item anterior, após o devido 

processo administrativo, estarão sujeitas às sanções previstas no Art. 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 
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13.3. Aplicam-se as sanções previstas nos arts. 155 a 159 da Lei nº 14.133/2021, bem como as 

disposições do Decreto Municipal nº 26/2026, do Município de Ipanguaçu/RN, que 

regulamenta o procedimento administrativo para apuração de infrações de licitantes e 

contratados e institui o Cadastro de Fornecedores Impedidos de Contratar com a Administração 

Pública Municipal, e demais normas pertinentes. 

13.3.1. Multa Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (zero virgula 

cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 

o limite de 15 (quinze) dias; 

13.3.2. Multa Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela 

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 

garantia; 

13.3.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021; 

13.3.4. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 5% (cinco 

por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

13.3.5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, 

de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

13.3.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por 

cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

13.3.7. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima 

na alínea “d”, de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

13.3.8. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% (cinco por 

cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação 

13.4. As penalidades poderão ser aplicadas concomitantemente, conforme dispõe o § 2º, do art. 

156 da Lei nº 14.133/2021. 

13.5. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

13.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1ºde agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 

à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 15.8. 15.9.  

13.9. São pertinentes à presente licitação/contratação, inclusive, as sanções penais, 

estabelecidas na Lei nº 14.133/2021. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou solicitar esclarecimentos sobre os seus termos, 
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devendo protocolar diretamente no sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br)o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame, nos termos do Art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

14.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

14.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. O sistema gerará automaticamente a ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília/DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

da Prefeitura de Ipanguaçu/RN. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.11.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

15.11.2. ANEXO II – Modelo de Proposta 

15.11.3. ANEXO III – Minuta da ARP; 

15.11.4. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato; 

 

Ipanguaçu/RN, 04 de agosto de 2026 

 

João Batista dos Santos 

Pregoeiro Municipal 
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Assinaturas

JOÃO BATISTA DOS SANTOS (XXX.412.764-XX)

Título: Pregoeiro Assinatura:  Eletrônica
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 TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1.1 Futura e eventual contratação de empresa especializada para execução dos serviços de 
manutenção corretiva e preventiva do sistema hídrico do município de Ipanguaçu nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. VALOR UNIT TOTAL 

1 EQUIPE DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

1.1 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR 
COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

H 720        

1.2 ENGENHEIRO MECÂNCIO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 240   

1.3 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 2880   

1.4 ELETRICISTA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 1540   

1.5 ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO 
COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

H 1540   

1.6 
AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO 
HIDRÁULICO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 1540   

1.7 ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 1540   

1.8 ALUGUEL DE VEÍCULO PARA OPERAÇÃO Mês 12   

2 MANUTENÇÃO CORRETIVA POÇOS 

2.1 
DESOBSTRUCAO E LIMPEZA - 
COMPRESSOR DE 250 PSI / 750 CFM POCO 
‘1150M < 250M 

H 300 

  

3 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS E ELÉTRICAS 

3.1 Tubos de PVC Solvável     

 
3.1.1 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 110MM, 
INSTALADO EM RESERVAÇÃO PREDIAL DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_04/2024 

M 1200   

3.1.2 TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 85MM, 
INSTALADO EM RESERVAÇÃO PREDIAL DE ÁGUA 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_04/2024 

M 600   

 

3.1.3 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 75MM, 
INSTALADO EM RESERVAÇÃO PREDIAL DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_04/2024 

M 800   

 

3.1.4 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 60MM, 
INSTALADO EM RESERVAÇÃO PREDIAL DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_04/2024 

M 240   

 

 

3.1.5 

(COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) DO 
SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE TUBOS DE PVC, 
SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 50 MM 
(INSTALADO EM PRUMADA), INCLUSIVE 
CONEXÕES, CORTES E FIXAÇÕES, PARA 
PRÉDIOS. AF_10/2015 

M 1200   

 

 

3.1.6 

(COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) DO 
SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE TUBOS DE PVC, 
SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 40 MM (INSTALADO 
EM PRUMADA), INCLUSIVE CONEXÕES, CORTES 
E FIXAÇÕES, PARA PRÉDIOS. AF_10/2015 

M 600   

 
 
 

3.1.7 

(COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) DO 
SERVIÇO DE INSTALAÇÃO TUBOS DE PVC, 
SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 32 MM 
(INSTALADO EM RAMAL, SUB-RAMAL, RAMAL 
DE DISTRIBUIÇÃO OU PRUMADA), INCLUSIVE 
CONEXÕES, CORTES E 
FIXAÇÕES, PARA PRÉDIOS. AF_10/2015 

M 480   

 
 

(COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) DO 
SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE TUBOS DE PVC, 

M 480   
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3.1.8 

SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 25 MM (INSTALADO 
EM RAMAL, SUB-RAMAL, RAMAL DE 
DISTRIBUIÇÃO OU PRUMADA), INCLUSIVE 
CONEXÕES, CORTES E 
FIXAÇÕES, PARA PRÉDIOS. AF_10/2015 

 
 
 

3.1.9 

(COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) DO 
SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE TUBOS DE PVC, 
SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 20 MM 
(INSTALADO EM RAMAL, SUB-RAMAL OU 
RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO), INCLUSIVE 
CONEXÕES, CORTES E FIXAÇÕES, PARA 
PRÉDIOS. AF_10/2015 

M 240   

3.2 
REGISTROS 

 

3.2.1 

REGISTRO DE ESFERA, PVC, SOLDÁVEL, COM 
VOLANTE, DN 50 MM - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 
AF_08/2021 

UN 120   

 

3.2.2 

REGISTRO DE ESFERA, PVC, SOLDÁVEL, 
COM VOLANTE, DN (85MM A 100MM) - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

und 100   

3.3 
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

 

3.3.1 

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE 
NOMINAL DE 20A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_07/2025 

UN 100   

 

3.3.2 

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE 
NOMINAL DE 50A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 
AF_07/2025 

UN 100   

 

3.3.3 

DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO NEMA, CORRENTE 
NOMINAL DE 60 ATÉ 100A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_07/2025 

UN 40   

 
 

3.3.4 

ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA, AÉREA, 
MONOFÁSICA, COM CAIXA DE SOBREPOR, CABO 
DE 16 MM2 E DISJUNTOR DIN 50A (NÃO 
INCLUSO O POSTE DE CONCRETO). 
AF_12/2025 

UN 20   

 

3.3.5 

POSTE DE CONCRETO DUPLO T, RESISTÊNCIA 
NOMINAL 200KG, H= 8,00M, 
PESO APROXIMADO 400KG 

UN 10   

 

3.3.6 

QUADRO DE MEDIÇÃO GERAL DE ENERGIA 
PARA 1 MEDIDOR DE SOBREPOR - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_07/2025 

UN 10   

3.3.7 CABO PP CORDPLAST 3 CONDUTORES 
450/750V 10,0mm2 

M 600   

3.3.8 Cabo de cobre PP Cordplast 3 x 6,0 mm2, 
450/750v - Fornecimento e instalação 

M 600   

3.3.9 Cabo de cobre PP Cordplast 3 x 4.0 mm2, 450/750v - 
fornecimento 

M 600   

3.3.10 QUADRO COMANDO PARA CONJUNTO 
MOTOR BOMBA TRIFASICO DE 3 A 4 HP 

UN 20   

3.3.11 QUADRO COMANDO PARA CONJUNTO 
MOTOR BOMBA TRIFASICO DE 4 A 5 HP 

UN 10   

3.3.12 QUADRO COMANDO PARA CONJUNTO 
MOTOR BOMBA TRIFASICO DE 7,5 HP 

UN 4   

3.3.13 CONTACTOR TRIPOLAR ATE 25A UN 50   

3.3.14 RELE BIMET.DE SOBREC.-FAIXA 
AJUST.2,5-4A 

UN 20   

3.3.15 RELE BIMET.DE SOBREC.-FAIXA AJUST.10- 16A UN 20   

3.3.16 RELE BIMET.DE SOBREC FAIXA AJUST 16- 
25A 

UN 20   

3.3.17 FUSIVEL DIAZED ATE 25A UN 200   

3.3.18 RELE DE SOBRECARGA TERMICO, 2,5-4A UN 40   

3.3.19 RELE DE SOBRECARGA TERMICO, 6,3-10A UN 40   
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3.3.20 RELE DE SOBRECARGA TERMICO, 16-25A UN 40   

3.4 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA/CORRETIVA EM BOMBA/MOTOBOMBA 

3.4.1      MANUTENÇÃO SEM REBOBINAMENTO 

 

3.4.1.1 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA EM 
BOMBA/MOTOBOMBA TRIFÁSICA OU 
MONOFÁSICA ATÉ 5HP SEM 
REBOBINAMENTO DE MOTOR 

und 11   

 

3.4.1.2 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA EM 
BOMBA/MOTOBOMBA TRIFÁSICA OU 
MONOFÁSICA SUPERIOR A 5,0 HP ATÉ 
10,0 HP SEM REBOBINAMENTO DE MOTOR 

und 11   

 

3.4.1.3 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA EM 
BOMBA/MOTOBOMBA TRIFÁSICA OU 
MONOFÁSICA SUPERIOR A 10,0 HP ATÉ 20 
HP SEM REBOBINAMENTO DE MOTOR 

und 11   

 

3.4.1.4 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA EM 
BOMBA/MOTOBOMBA TRIFÁSICA OU 
MONOFÁSICA SUPERIOR A 20HP ATÉ 25,0 
HP SEM REBOBINAMENTO DE MOTOR 

und 4   

3.4.2 
 
        MANUTENÇÃO COM REBOBINAMENTO 

3.4.2.1 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA EM 
BOMBA/MOTOBOMBA TRIFÁSICA OU 
MONOFÁSICA ATÉ 5HP COM REBOBINAMENTO 
DE MOTOR 

und 18   

3.4.2.2 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA EM 
BOMBA/MOTOBOMBA TRIFÁSICA OU 
MONOFÁSICA SUPERIOR A 5,0 HP ATÉ 10,0 HP 
COM REBOBINAMENTO DE MOTOR 

und 18   

3.4.2.3 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA EM 
BOMBA/MOTOBOMBA TRIFÁSICA OU 
MONOFÁSICA SUPERIOR A 10,0 HP ATÉ 20 HP 
COM REBOBINAMENTO DE MOTOR 

und 12   

3.4.2.4 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA EM 
BOMBA/MOTOBOMBA TRIFÁSICA OU 
MONOFÁSICA SUPERIOR A 20 HP ATÉ 25,0 HP 
COM REBOBINAMENTO DE MOTOR 

und 4   

3.5 
SERVIÇOS DIVERSOS 

 
 

 

3.5.1 

RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTO EM 
PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO COM 
PÓ DE PEDRA, COM REAPROVEITAMENTO 
DOS PARALELEPÍPEDOS, PARA O 
FECHAMENTO DE VALAS - INCLUSO RETIRADA 
E COLOCAÇÃO DO MATERIAL. 
AF_12/2020 

m² 1000   

3.5.2 
GUINDASTE HIDRÁULICO VEICULAR TIPO MUNCK 
CAPACIDADE DE 15T - HORA 
 

H 600   

3.5.3 CUSTO HORA DA RETROESCAVADEIRA UND 1200   

4 
FORNECIMENTO DE BOMBAS 

4.1 Fornecimento de BOMBA SUBMERSA 3CV und 5   

4.2 Fornecimento de BOMBA SUBMERSA 5CV und 7   

4.3 Fornecimento de BOMBA SUBMERSA 7,5CV und 8   

4.4 Fornecimento de BOMBA SUBMERSA 10CV und 4   

4.5 Fornecimento de BOMBA SUBMERSA 15CV und 4   

 

DA JUSTIFICATIVA DO ORÇAMENTO SIGILOSO  

1.1.2 ADOÇÃO DO ORÇAMENTO SIGILOSO para a presente contratação, com fulcro no Art. 24 
da Lei nº 14.133/2021, implica que o valor estimado pela Administração não será divulgado previamente 
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no edital nem em seus anexos, permanecendo sob sigilo temporário até o encerramento da fase de lances. 
A publicidade diferida é uma prerrogativa estratégica que visa resguardar o interesse público e a obtenção 
da proposta mais vantajosa, sendo o detalhamento dos quantitativos e demais informações técnicas 
mantidas públicas para a correta elaboração das propostas pelos licitantes. A divulgação do orçamento 
ocorrerá imediatamente após o encerramento da fase de lances, garantindo a transparência necessária 
para a fase de julgamento e habilitação pelo que se fundamenta a seguir: 

1.1.3 A manutenção do sigilo sobre o orçamento estimado atua como um mecanismo de indução à 
competitividade real. Na prática das contratações públicas, a divulgação prévia do valor máximo tende a 
gerar o chamado efeito âncora, onde os licitantes, em vez de calcularem seus custos reais acrescidos de 
uma margem de lucro competitiva, balizam suas propostas apenas ligeiramente abaixo do teto 
estabelecido pela Administração. Ao omitir o valor estimado, o Município de Ipanguaçu/RN obriga cada 
concorrente a realizar um estudo aprofundado de seus próprios custos de mercado, logística e insumos. 
Essa estratégia induz a apresentação das melhores propostas possíveis, o chamado preço de reserva 
genuíno, uma vez que o licitante desconhece o limite superior aceitável e precisa ser agressivo para 
garantir sua classificação na fase de lances. 

1.1.4 Sob a ótica da proteção da economicidade, o orçamento sigiloso dificulta o alinhamento de 
preços entre licitantes, mitigando riscos de formação de cartéis ou acordos tácitos de divisão de mercado. 
Quando o valor máximo é público, o patamar de negociação é nivelado por cima, prejudicando o interesse 
financeiro da Administração. A publicidade diferida preserva a margem de negociação do pregoeiro ou 
agente de contratação, que poderá confrontar as propostas com o orçamento real apenas após a disputa, 
garantindo que o desconto obtido reflita a realidade do mercado e não apenas um percentual simbólico 
sobre um teto conhecido. Esta medida protege o erário contrapropostas que, embora abaixo do máximo, 
ainda estariam acima do valor justo de mercado se houvesse plena incerteza sobre o limite orçamentário. 

1.1.5 Os documentos que compõem o projeto básico, Memorial Descritivo e planilha de orçamento, 
fornecem todos os dados necessários para a precificação: potências, diâmetros, frequências de 
manutenção e requisitos de materiais. Não há, portanto, dependência do valor estimado para que o licitante 
elabore sua proposta técnica e comercial. A clareza das especificações técnicas garante que a incerteza 
recaia apenas sobre o teto financeiro, e não sobre o escopo do trabalho, permitindo que empresas sérias 
e estruturadas participem do certame com base em sua eficiência operacional. 

1.1.6 A contratação em tela envolve a manutenção preventiva e corretiva, além do fornecimento de 
equipamentos e materiais com instalação para o sistema de abastecimento de água, um setor com 
mercado maduro e altamente competitivo na região Nordeste. As empresas que atuam neste segmento 
possuem plena previsibilidade de custos operacionais, uma vez que os insumos (peças, motores, mão de 
obra especializada) possuem preços de mercado estáveis e conhecidos. A adoção do sigilo orçamentário 
neste caso específico é oportuna pois impede que empresas aventureiras tentem apenas "cobrir" o 
orçamento municipal sem possuir a estrutura necessária para a execução. O sigilo não prejudica a 
elaboração das propostas, pois as specs técnicas já estão publicadas de forma exaustiva, garantindo que 
o foco da disputa seja a eficiência técnica e o menor preço real. 

1.1.7 O valor estimado será revelado pela Administração Pública apenas APÓS o encerramento da 
fase de lances. Este procedimento é rigorosamente controlado e registrado em ata. A divulgação neste 
momento é essencial para que se proceda à verificação de eventuais propostas inexequíveis ou acima do 
orçamento previsto, servindo como parâmetro para a desclassificação fundamentada. Ressalte-se que o 
orçamento permanece acessível aos órgãos de controle externo e interno (TCU, TCE e Controladoria 
Municipal) durante todo o processo, garantindo que a transparência não seja anulada, mas apenas diferida 
para o momento em que melhor atenda ao interesse público e à estratégia de negociação. 

Es
te
do
cu
m
en
to
fo
ia
ss
in
ad
o
el
et
rô
ni
ca
e/
ou
di
gi
ta
lm
en
te
em

co
nf
or
m
id
ad
e
co
m
a
M
P
2.
20
0-
2/
20
01
.
A
ce
ss
e

ht
tp
s:
//
ag
ili
cl
ou
d.
ag
ili
rn
.c
om
.b
r/
po
rt
al
/p
re
fip
an
gu
ac
u-
rn
#
/a
ss
in
at
ur
a
e
in
fo
rm
e
o
có
di
go
13
eb
3a
ee
-5
52
4-
47
c0
-8
9a
c-
f6
a7
52
aa
63
1a
,
ou
le
ia
o

Q
rC
od
e
ao
la
do
pa
ra
va
lid
ar
as
as
si
na
tu
ra
s.



 
 ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

   PREFEITURA MUNICIPAL DE IPANGUAÇU 
  CNPJ (MF) 08.085.318/0001-24 

 Avenida Luiz Gonzaga - Centro nº 800-CEP: 59508-000 
     Ipanguaçu/RN Telefone: (084) 3335-2540 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

   
  P á g i n a  5 | 31 
 

1.1.8 Diante do exposto, a adoção do orçamento sigiloso para a manutenção do sistema de 
abastecimento de água de Ipanguaçu/RN demonstra-se como a medida mais adequada para garantir a 
economicidade e a seleção da proposta mais vantajosa. A fundamentação técnica e jurídica aqui 
apresentada comprova que o sigilo é ESTRATÉGICO e oportuno, alinhando-se aos princípios da eficiência 
e da busca pelo melhor resultado para a coletividade. Recomenda-se, portanto, que o edital e o Termo de 
Referência reflitam esta decisão, assegurando que a publicidade diferida seja aplicada em sua totalidade, 
conforme facultado pela legislação vigente. 

1.1.9 Nos termos da legislação vigente, eventual prorrogação da vigência da ata de registro de 
preços não implicará renovação automática dos quantitativos originalmente registrados, observadas as 
disposições legais aplicáveis e a vantajosidade para a Administração Pública. 

Da Vigência do Contrato 

1.1.10 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do termo 
contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.1.11 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras 
que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.1 O Município de Ipanguaçu, possui população estimada em 15.626 habitantes, conforme 
dados do IBGE de 2020. Parte significativa dessa população, inserida em áreas rurais e alguns bairros da 
zona urbana, não é atendida pela Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte (CAERN), 
dependendo exclusivamente de sistema próprio de captação, bombeamento, tratamento, controle, 
operação e distribuição de água potável mantido pela municipalidade. A responsabilidade de garantir o 
abastecimento de água potável a essas localidades é função essencial do poder público municipal e 
constitui direito fundamental da população, indissociável da saúde pública, da dignidade humana e da 
sustentabilidade do desenvolvimento local. 

2.1.2 Conforme memorial descritivo, apenso a este processo, o sistema municipal de 
abastecimento de água atende, atualmente, trinta e duas comunidades rurais — Assentamento Olho 
D'água, Bairro Manoel Bonifácio, Bairro Maria Romana, Bairro Olho d'água, Bairro Pequeno Mestre, Canto 
Claro I, Canto Claro II, Comunidade da Base Física, Comunidade da Ubarana, Comunidade de Arapuá, 
Comunidade de Angélica, Comunidade de Capivara, Comunidade de Jucazeiro, Comunidade de Lagoa 
de Pedras, Comunidade de Língua de Vaca, Comunidade de Pedrinhas, Comunidade de Picada I, 
Comunidade de Picada II, Comunidade de Salinas, Comunidade de Serra do Gado, Comunidade de 
Tabuleiro Alto, Comunidade de Tira Fogo, Comunidade do Baldum, Comunidade do Cuó, Comunidade do 
Itu I, Comunidade do Itu II, Comunidade do Luzeiro, Comunidade do Porto I, Comunidade do Porto II, 
Comunidade de Pataxó, Comunidade São Miguel e Nova Descoberta — além de diversos equipamentos 
e espaços públicos urbanos não contemplados pela CAERN, compreendendo Cemitério Público, Colégio 
do Bairro Ilha Grande, Creche Municipal, Estádio de Futebol Joacy Fonseca, Ginásio de Esportes, Praça 
da Alimentação, Praça da Prefeitura, Praça do Mercado Público, Praça dos Táxis e Prédio do Conselho 
Tutelar. Estima-se que a infraestrutura de abastecimento englobe mais de quarenta pontos de captação, 
com composição técnica heterogênea incluindo poços artesianais e de água subterrânea, bombeamentos 
de potências variadas (desde motobombas monofásicas de baixa potência até conjuntos trifásicos de 
superior a vinte e cinco hp), tubulações em PVC de múltiplos diâmetros, reservatórios de concreto de 
diferentes capacidades e sistemas de controle elétrico em quadros de comando para acionamento e 
proteção dos equipamentos motobomba. 
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2.1.3 A manutenção dessa infraestrutura, uma vez implantada pela municipalidade há vários anos, 
apresenta-se como tarefa contínua, complexa, especializada e economicamente relevante. As atividades 
de manutenção abrangem dois eixos complementares: a manutenção preventiva, compreendendo limpeza 
e hidrojateamento trimestral da rede de distribuição, desobstrução manual em pontos críticos, pequenos 
reparos com soldagem e aplicação de fitamentos em tubulações, revisão semestral de quadros elétricos, 
verificação de disjuntores, relés e integridade de fiações; e a manutenção corretiva, incidindo sobre falhas 
emergentes em bombas e motobombas — incluindo desgaste em rotores, falha em rolamentos, verificação 
e alinhamento de eixos—, reparação de tubulações danificadas por fissuras longitudinais ou pressão 
excessiva, substituição de trechos comprometidos com teste posterior de estanqueidade, e reparação de 
quadros de comando afetados por sobrecarga em contatores ou falha em disjuntores termomagnéticos. 
Tanto a abordagem preventiva quanto a corretiva demandam ferramental especializado—multímetros, 
megohmetros, bombas de teste de pressão, equipamentos de hidrojateamento—, conhecimento técnico 
de engenharia civil e mecânica, expertise em sistemas elétricos de média complexidade, e equipes com 
domínio em encanamento e bombas hidráulicas. 

2.1.4 A Administração Municipal, mediante avaliação de suas capacidades institucionais, constatou 
a insuficiência de estrutura técnica, equipe permanente especializada, meios operacionais e capacidade 
material para executar diretamente, de forma contínua, eficiente e segura, o conjunto de serviços 
necessários à adequada manutenção do sistema. A municipalidade não dispõe de pessoal de engenharia 
e operação exclusivamente dedicado a esses serviços, nem mantém acervo de equipamentos de 
diagnóstico e reparo com a sofisticação requerida pela complexidade das instalações. A tentativa de 
execução direta acarretaria, necessariamente, ou a absorção permanente de custos com estrutura 
humana e material sem aproveitamento em outros períodos de menor demanda, ou a impossibilidade de 
resposta rápida e técnica às falhas emergentes, comprometendo a continuidade do serviço público 
essencial. 

2.1.5 A ausência de manutenção adequada do sistema municipal de abastecimento de água 
ensejaria consequências graves sob múltiplas dimensões. Na perspectiva de saúde pública, a 
descontinuidade ou precariedade do abastecimento expõe a população rural e dos bairros não atendidos 
pela CAERN a riscos sanitários severos, incluindo proliferação de doenças hídricas e comprometimento 
da qualidade da água fornecida. Sob o ponto de vista da dignidade humana, a negação de acesso a água 
potável viola direito fundamental e coloca em questão o cumprimento de obrigações constitucionais do 
Município. No âmbito operacional, a falha no funcionamento de equipamentos públicos —creche municipal, 
colégio, estádio, ginásio, praças— impacta a prestação de serviços públicos e reduz a eficiência 
administrativa. Sob a ótica patrimonial, a falta de manutenção preventiva e corretiva adequadas acelera a 
deterioração da infraestrutura já implantada, aumentando exponencialmente os custos de reposição futura 
e gerando desperdício de recursos públicos anteriormente investidos. Sob a perspectiva de 
sustentabilidade, a manutenção deficiente compromete a gestão adequada dos recursos hídricos e a 
preservação do meio ambiente local. 

2.1.6 A contratação de empresa para serviços especializados de manutenção de sistemas de 
abastecimento de água apresenta-se, portanto, como solução administrativamente necessária, 
técnicamente viável e economicamente justificada para assegurar a continuidade do serviço público 
essencial, a integridade do patrimônio municipal já investido, a saúde pública das populações atendidas e 
o cumprimento das obrigações constitucionais e legais do Município. A especialização requerida à 
contratada, a integração de diferentes competências técnicas (engenharia civil, engenharia mecânica, 
eletricidade, encanamento), o ferramental sofisticado necessário e a responsabilidade pelo funcionamento 
contínuo do sistema justificam o recurso a terceiro detentor de capacidades e experiência que a 
Administração não possui internamente e cuja incorporação ao quadro permanente seria economicamente 
ineficiente e institucionalmente inadequada. 
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2.1.7 A Administração Municipal não dispõe de estrutura técnica permanente, ferramental 
especializado e equipe operacional suficiente para execução direta e contínua dos serviços objeto desta 
contratação, razão pela qual se mostra necessária a contratação de empresa especializada para assegurar 
a adequada manutenção do sistema hídrico municipal, garantindo maior eficiência operacional, 
continuidade do abastecimento e preservação da infraestrutura pública já implantada. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1.1 A solução a ser implementada para o sistema próprio de abastecimento de água do Município 
de Ipanguaçu/RN é concebida como um conjunto integrado de serviços e fornecimentos, visando 
assegurar a funcionalidade, a confiabilidade e a segurança operacional da infraestrutura ao longo de todo 
o seu ciclo de vida. Esta abordagem sistêmica transcende a mera execução de reparos pontuais, buscando 
a sustentabilidade do fornecimento de água potável comunidades rurais, aos bairros e aos dez 
equipamentos públicos urbanos que dependem exclusivamente deste sistema, dada a insuficiência da 
Administração Municipal para gerir tal complexidade diretamente. 

3.1.2 A solução integra a manutenção preventiva e corretiva de todas as estruturas de captação, 
bombeamento, tratamento, controle e distribuição. Isso envolve um programa contínuo de inspeções, 
acompanhamento técnico e intervenções periódicas, projetado para antecipar e mitigar falhas. A 
manutenção preventiva abrangerá a limpeza e hidrojateamento de tubulações de PVC de múltiplos 
diâmetros, a revisão de quadros elétricos e componentes de proteção, e a inspeção de bombas e 
motobombas, visando prolongar a vida útil dos ativos e otimizar o desempenho do sistema. A manutenção 
corretiva, por sua vez, garantirá uma resposta ágil e eficaz a quaisquer defeitos ou interrupções, 
minimizando o tempo de inatividade e evitando a descontinuidade do abastecimento, que é crucial para a 
saúde pública e a dignidade da população. 

3.1.3 Complementarmente aos serviços de manutenção, a solução incorpora o fornecimento e a 
instalação de equipamentos e materiais essenciais, conforme detalhado no orçamento sintético. Isso inclui 
o fornecimento e a instalação de bombas submersas de diferentes potências, que são vitais para a 
captação e o bombeamento de água. A correta especificação e instalação desses equipamentos são 
fundamentais para a eficiência energética e a durabilidade do sistema. Da mesma forma, o fornecimento 
e a instalação de tubos PVC solvável de múltiplos diâmetros e seus respectivos registros são cruciais para 
a integridade e a capacidade de distribuição da rede. Componentes elétricos, como disjuntores, quadros 
de comando, cabos e relés, serão fornecidos e instalados para garantir a segurança e o controle adequado 
das estações de bombeamento. A provisão desses itens de forma integrada à manutenção assegura a 
compatibilidade técnica, a qualidade dos materiais e a agilidade na substituição ou expansão, evitando 
que a falta de um componente comprometa a operação de todo o sistema. 

3.1.4 A solução também contempla serviços especializados em bombas e motobombas, incluindo 
rebobinamento e reparos complexos, e serviços complementares como a recomposição de pavimento em 
paralelepípedos e a disponibilização de equipamentos pesados (munck 15T, retroescavadeira). Estes 
elementos são intrínsecos à funcionalidade do sistema, pois garantem que as intervenções possam ser 
realizadas sem comprometer a infraestrutura urbana e que o acesso aos pontos de manutenção seja 
sempre viável, mesmo em locais de difícil acesso ou que exijam movimentação de terra. 

3.1.5 Ao considerar o ciclo de vida do objeto, a solução proposta visa a durabilidade, conservação 
e funcionalidade contínua da infraestrutura. O suporte técnico é um pilar fundamental, oferecendo 
acompanhamento especializado para a preservação da operação regular, diagnóstico de problemas e 
otimização do desempenho. Este suporte é essencial para a Administração Municipal, que não possui a 
expertise interna necessária para gerir a complexidade técnica do sistema. A integração de manutenção, 
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fornecimento e suporte técnico garante que o sistema de Ipanguaçu não apenas funcione, mas opere de 
forma otimizada, com falhas minimizadas e rápida recuperação, prolongando a vida útil dos ativos e 
protegendo o investimento público. 

3.1.6 Em suma, a solução é projetada para sustentar o funcionamento do sistema de abastecimento 
de água potável do Município de Ipanguaçu durante toda a sua vida útil operacional. Ela representa um 
conjunto coeso de ações e recursos que, ao longo do tempo, garantirá a manutenção continuada, a 
resposta eficaz a falhas, o suporte técnico especializado e a preservação dos ativos, assegurando o 
fornecimento ininterrupto de água potável e, consequentemente, a proteção do interesse público, da saúde 
da população e da dignidade dos cidadãos de Ipanguaçu. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade; 

4.1.1 Dentre as recomendações voltadas para sustentabilidade ambiental, estabelecidas na Lei 
nº14.133/21, o presente Termo de Referência observará também a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
bem como os critérios elencados na instrução normativa nº1 de 19 de janeiro de 2010, da secretaria de 
logística e tecnologia da informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Da Subcontratação; 

4.1.2 Não será admitida a subcontratação integral do objeto contratual, permitindo-se apenas 
subcontratações acessórias e específicas, desde que previamente autorizadas pela Administração e sem 
prejuízo da responsabilidade integral da contratada pela execução dos serviços. 

Garantia da contratação; 

4.1.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 Da Garantia dos Serviços 

4.1.4. A contratada deverá garantir a qualidade dos serviços executados durante toda a vigência contratual, 
responsabilizando-se pela correção, às suas expensas, de quaisquer falhas, defeitos ou vícios decorrentes 
da execução dos serviços, sem qualquer ônus para a Administração. 

4.1.5. Os serviços executados terão garantia mínima de 90 (noventa) dias, contados da data do recebimento 
definitivo, sem prejuízo de prazo superior previsto na legislação aplicável, nas normas técnicas pertinentes 
ou na garantia oferecida pelo fabricante dos materiais, equipamentos ou componentes empregados. 

4.1.6. Durante o período de garantia, a contratada deverá executar, às suas expensas, os reparos, 
substituições ou correções que se fizerem necessários em razão de falhas ou defeitos decorrentes da 
execução dos serviços, no prazo estabelecido pela Administração. 

4.1.7. A garantia prevista neste item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela perfeita 
execução do objeto, tampouco pelos danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência da má 
execução dos serviços, permanecendo sujeita às sanções administrativas, civis e demais penalidades 
previstas na Lei nº 14.133/2021. 

Da vistoria; 
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4.1.8.  Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

4.1.9.  Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 
seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

4.1.10.  A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 
devendo o Contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.2 Início da execução do objeto: em até 03 (três) dias da emissão da ordem de serviço 

Metodologia de Execução 

5.1.3 A execução seguirá metodologia integrada compreendendo dois eixos complementares: 

Manutenção Preventiva Programada: A Contratada executará, conforme cronograma pactuado: 

5.1.4 Frequência Trimestral (a cada 90 dias): 

5.1.5 Limpeza e hidrojateamento de tubulações em diferentes diâmetros (PVC, ferro fundido, 
outros); 

5.1.6 Desobstrução manual e mecânica em pontos críticos de pressão e vazão; 

5.1.7 Pequenos reparos em tubulações por soldagem, fitamentos ou substituição de trechos 
danificados; 

5.1.8 Testes de estanqueidade pós-reparo com registro fotográfico e documentação técnica; 

5.1.9 Inspeção visual de reservatórios (alvenaria e fibra de vidro). 

5.1.10 Frequência Semestral (a cada 180 dias): 

5.1.11 Revisão completa de quadros elétricos de comando e proteção; 

5.1.12 Inspeção de disjuntores, relés de sobrecarga, contatores tripolares e fusíveis; 

5.1.13 Verificação de integridade de fiações, conectores e aterramento; 

5.1.14 Limpeza e lubrificação de componentes mecânicos em bombas e motobombas; 

5.1.15 Testes de funcionalidade com registro em formulário padronizado. 

5.1.16 Frequência Conforme Demanda Operacional: 

5.1.17 Inspeção técnica de poços artesianos e cacimbões municipais (periodicidade: mensal); 

5.1.18 Acompanhamento de testes de pressão e vazão na rede de distribuição (periodicidade: 
quinzenal); 

5.1.19 Visitas técnicas para diagnóstico preventivo (no mínimo 3 por trimestre). 

5.1.20 Manutenção Corretiva Emergencial 
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5.1.21 A Contratada garantirá disponibilidade permanente para atender falhas emergenciais que 
comprometam a continuidade do abastecimento nas comunidades rurais e equipamentos públicos. 

5.1.22 Prazos de Resposta (SLA – Service Level Agreement): 

Tipo de Falha Prazo de Resposta Local de Atendimento 

Parada total do 
sistema/comunidade 

04  horas Ponto de captação/bombeamento 

Redução significativa de vazão 
(>30%) 

08  horas Rede de distribuição 

Falha em quadro elétrico/proteção 06  horas Ponto de acionamento 

Vazamento em tubulações 06 horas (zona 
urbana) 

12 horas (zona rural) 

Local do vazamento 

Os prazos estabelecidos para atendimento das ocorrências consideram a essencialidade do serviço 
público de abastecimento de água, bem como a necessidade de rápida atuação para evitar prejuízos 
à população atendida pelo sistema hídrico municipal. 

 

Procedimentos Corretivos: 

5.1.23 Diagnóstico: Identificação da origem da falha mediante testes com multímetro, megômetro, 
manômetro e equipamentos de pressão; 

5.1.24 Isolamento: Desligamento seguro da bomba/setor afetado, isolamento de áreas de risco, 
cumprimento de NR35 (trabalho em altura) e NR30 (ambientes aquáticos); 

5.1.25 Reparo ou Substituição: Execução de pequenos reparos por soldagem/fitamentos ou 
substituição de peças (rotores, rolamentos, selos mecânicos, disjuntores, relés, tubulações); 

5.1.26 Testes Pós-Reparo: Testes de estanqueidade, funcionalidade e segurança elétrica; 

5.1.27 Documentação: Registro em formulário padrão com fotografias antes/depois, materiais 
utilizados, resultados alcançados. 

5.1.28 Rotinas de Controle e Rastreabilidade 

5.1.29 A Contratada manterá registro técnico detalhado de todas as intervenções (preventivas e 
corretivas), compreendendo: 

5.1.30 Data, horário e local da ação; 

5.1.31 Profissional responsável (nome, CREA/CAT/ART quando aplicável); 

5.1.32 Problema diagnosticado (com justificativa técnica); 
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5.1.33 Procedimentos executados (descritivo técnico); 

5.1.34 Materiais e peças utilizadas (marca, modelo, especificação); 

5.1.35 Resultados alcançados e testes realizados; 

5.1.36 Fotografias das condições anterior e posterior; 

5.1.37 Recomendações técnicas para operação segura. 

5.1.38 Relatórios Periódicos: 

5.1.39 Relatório Mensal: Consolidação de todas as intervenções executadas no mês, com análise 
de tendências de falhas; 

5.1.40 Relatório Trimestral: Avaliação de conformidade com cronograma de preventiva, propostas 
de otimização operacional; 

5.1.41 Relatório Semestral: Análise de disponibilidade do sistema, propostas de substituição de 
equipamentos desgastados. 

5.1.42 Os relatórios serão entregues em formato físico e digital, em plataforma web de fácil acesso 
para a Administração e órgãos de controle. 

5.1.43 Cronograma de Fases 

5.1.44 O contrato desenvolver-se-á conforme as fases abaixo: 

Fase Duração Atividades Principais 

I – Mobilização Inicial 05 dias úteis 

Emissão OS; Apresentação de 
Plano de Ação; Designação de 
Responsável Técnico; 
Treinamento com Fiscais 

II – Manutenção Preventiva 
Programada 

Contínua (12 meses) 
Execução conforme cronograma 
trimestral e semestral; Visitas 
técnicas; Testes periódicos 

III – Atendimento Corretivo Contínuo 
Resposta a demandas 
emergenciais conforme SLA 
definido 

IV – Fornecimento e 
Instalação de Equipamentos 

Conforme demanda 

Substituição de bombas, 
tubulações, componentes 
elétricos com testes pós-
instalação 
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V – Encerramento/Balanço 
Últimos 30 dias da 
vigência contratual 

Relatório final técnico; 
Consolidação de histórico de 
manutenção; Transferência de 
documentação 

 

 LOCAL DE EXECUÇÃO 

5.1.45 A prestação dos serviços abrange toda a infraestrutura própria de abastecimento de água do 
Município de Ipanguaçu/RN. 

5.1.46 HORÁRIOS/TURNOS DE FUNCIONAMENTO 

 

 

Manutenção Preventiva 

5.1.47 A manutenção preventiva programada será executada conforme cronograma trimestral e 
semestral, dentro do seguinte horário: 

5.1.48 Horário Padrão de Operação: de 07h00 às 17h00 (segunda a sexta-feira) 

5.1.49 Fins de Semana e Feriados: execução apenas para serviços emergenciais, manutenções 
indispensáveis ao abastecimento público ou mediante solicitação prévia da Contratante. 

5.1.50 Períodos de Restrição: períodos de realização de eventos públicos municipais, interrupções 
programadas no fornecimento de energia elétrica, situações de calamidade pública, períodos de elevada 
demanda hídrica e demais situações que possam comprometer a continuidade do abastecimento. 

5.1.51 A execução em horários distintos será acordada previamente com o Gestor do Contrato, com 
antecedência mínima de 24 horas. 

5.1.52 Manutenção Corretiva e Atendimento Emergencial 

5.1.53 A Contratada disporá de disponibilidade permanente para atender falhas emergenciais que 
comprometam o abastecimento, conforme SLAs definidos em 5.1.2. 

 
 

Turnos de Disponibilidade: 

              Horário        Disponibilidade       Forma de Acionamento 

Comercial ( 07h00  ás  
17h00) 

Equipe destacada em Ipanguaçu 
ou mobilizável em até 02 horas 

Telefone, WhatsApp, chamado 
digital 

Noturno (17h00  ás   07h00) Atendimento em regime de plantão 
para ocorrências emergenciais 

Telefone de plantão e WhatsApp 
institucional. 
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que comprometam o 
abastecimento público. 

Finais de Semana/Feriados Atendimento emergencial integral 
para ocorrências que 
comprometam a continuidade do 
abastecimento. 

Telefone de plantão, WhatsApp 
institucional ou acionamento 
pela fiscalização contratual. 

A contratada deverá manter canal de comunicação ativo durante toda a vigência contratual, possibilitando 
acionamento imediato pela Administração em situações emergenciais relacionadas ao abastecimento 
público. 

 

Procedimento de Acionamento: 

5.1.54 Comunicação imediata ao Gestor do Contrato  

5.1.55 Registro da solicitação em sistema digital ou físico; 

5.1.56 Confirmação de recebimento em até 30 minutos 

5.1.57 Mobilização para atendimento conforme SLA aplicável. 

6. GESTÃO DO CONTRATO 

6.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

6.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediantes simples apostila. 

6.1.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.1.4 O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

6.1.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, 
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.1.6 O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado. 

6.1.7 O Contratado deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante 
todo o período do contrato. 
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6.1.8 O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade. 

Rotinas de Fiscalização 

6.1.9 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 

6.1.10 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 

6.1.11 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.1.12 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.1.13 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.1.14 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.1.15 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

6.1.16 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 
desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 
conformidade.  

6.1.17 As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII 
da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força 
da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

Fiscalização Administrativa 

6.1.18 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 

6.1.19 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

6.1.20 Cabe ao gestor do contrato: 
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6.1.21 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

6.1.22 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.1.23 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.1.24 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.1.25 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.1.26 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

6.1.27 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, com a indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida 
pela contratada confere com o valor dimensionado pela fiscalização e gestão no recebimento definitivo do 
serviço. 

6.1.28 receber e dar encaminhamento imediato: 

6.1.29 às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 
2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;  

6.1.30 à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações 
trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria 
Pública ou por qualquer outro meio idôneo. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

7.1.2 não produziu os resultados acordados, 

7.1.3 executou os serviços em desacordo com as especificações técnicas ou com qualidade inferior 
à mínima exigida para adequada operação do sistema hídrico; ou 

7.1.4 deixou de disponibilizar materiais, equipamentos, ferramentas ou equipe técnica necessários 
à adequada execução dos serviços, ou os utilizou de forma insuficiente ou incompatível com as 
necessidades operacionais do sistema; 
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7.1.5 A fiscalização considerará como atendimento concluído apenas os casos em que houver 
efetivo restabelecimento do funcionamento do sistema de abastecimento, não sendo suficiente o simples 
comparecimento da equipe técnica ao local da ocorrência. 

7.1.6 Ocorrências repetidas no mesmo equipamento ou trecho da rede hidráulica, em intervalo 
inferior a 30 (trinta) dias, poderão ser consideradas indício de execução inadequada do serviço, sujeitando 
a contratada à reapresentação do serviço sem ônus adicional para a Administração. 

7.1.7 A medição mensal considerará não apenas a quantidade de atendimentos realizados, mas 
também a regularidade operacional do sistema hídrico atendido durante o período. 

 

Recebimento 

7.1.8 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. 

7.1.9 O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 
a ser paga. 

7.1.10 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.1.11 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

7.1.12 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo. 

7.1.13 Ao final de cada período/evento de faturamento: 

7.1.14 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 
e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento 
de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

7.1.15 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.1.16 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 
de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
recebimento provisório. 

7.1.17 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

7.1.18 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.1.19 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

Es
te
do
cu
m
en
to
fo
ia
ss
in
ad
o
el
et
rô
ni
ca
e/
ou
di
gi
ta
lm
en
te
em

co
nf
or
m
id
ad
e
co
m
a
M
P
2.
20
0-
2/
20
01
.
A
ce
ss
e

ht
tp
s:
//
ag
ili
cl
ou
d.
ag
ili
rn
.c
om
.b
r/
po
rt
al
/p
re
fip
an
gu
ac
u-
rn
#
/a
ss
in
at
ur
a
e
in
fo
rm
e
o
có
di
go
13
eb
3a
ee
-5
52
4-
47
c0
-8
9a
c-
f6
a7
52
aa
63
1a
,
ou
le
ia
o

Q
rC
od
e
ao
la
do
pa
ra
va
lid
ar
as
as
si
na
tu
ra
s.



 
 ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

   PREFEITURA MUNICIPAL DE IPANGUAÇU 
  CNPJ (MF) 08.085.318/0001-24 

 Avenida Luiz Gonzaga - Centro nº 800-CEP: 59508-000 
     Ipanguaçu/RN Telefone: (084) 3335-2540 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

   
  P á g i n a  17 | 31 
 

7.1.20 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.1.21 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.1.22 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento. 

7.1.23 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções; 

7.1.24 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.1.25 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

7.1.26 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.1.27 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

7.1.28 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.1.29 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.1.30 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 
§3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022 

7.1.31 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.1.32 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.1.33 o prazo de validade; 

7.1.34 a data da emissão; 
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7.1.35 os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.1.36 o período respectivo de execução do contrato; 

7.1.37 o valor a pagar; e 

7.1.38 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis 

7.1.39 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

7.1.40 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.1.41 Constatando-se, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
Contratante. 

7.1.42 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.1.43 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla 
defesa. 

7.1.44 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

7.1.45 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.1.46 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IGP-M (Índice Geral de Preços – Mercado), calculado pela FGV IBRE, de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

7.1.47 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo Contratado. 

7.1.48 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

7.1.49 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.1.50 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.1.51 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
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aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

Reajuste 

7.1.52 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 

7.1.53 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou, na sua ausência 
ou descontinuação, do Índice Geral de Preços do Mercado (IGPM), divulgado pela Fundação Getulio 
Vargas (FGV), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.1.54 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.1.55 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.1.56 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.1.57 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) 
a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.1.58 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.1.59 O reajuste será realizado por apostilamento. 

Cessão de Crédito 

7.1.60 As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante. 

7.1.61 A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração 
de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.1.62 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 
crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de 
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos 
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

7.1.63 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e 
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime 
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de 
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o 
caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 
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7.1.64 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 
integral responsabilidade do Contratado. 

7.1.65 O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa 
SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas. 

8.  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a)      der causa à inexecução parcial do contrato; 

b)     der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c)     der causa à inexecução total do contrato; 

d)    ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e)      apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f)      praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g)     comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h)     praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.1.1 Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

8.1.2 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.1.3 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave. 

Multa: 

8.1.5 Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de  0,5% (zero virgula cinco por 
cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias 

8.1.6 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

8.1.7 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

8.1.8 Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 5% (cinco por cento) a 
20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

8.1.9 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 5% (cinco 
por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 
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8.1.10 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por cento) a 20% 
(vinte por cento) do valor da contratação. 

8.1.11 Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea 
“d”, de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

8.1.12 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% (cinco por cento) a 20% 
(vinte por cento) do valor da contratação 

8.1.13 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.1.14 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 

8.1.15 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.1.16 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.1.17 A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.1.18 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.1.19 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como será publicada 
na impressa oficial do órgão. 

8.1.20 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso 
contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 
comprovadamente enviadas. 

8.1.21 Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.1.22  a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.1.23  as peculiaridades do caso concreto; 

8.1.24  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.1.25  os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.1.26 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

8.1.27 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

8.1.28 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de 
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Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8.1.29 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

8.1.30 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

8.1.31 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.32 Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

9. DA INVERSÃO DE FASES 

9.1. Justificativa para a adoção da inversão de fases (art. 17, §1º, da Lei nº 14.133/2021) 

9.1.1 A adoção da inversão das fases de habilitação e julgamento das propostas mostra-se adequada à 
presente contratação, tendo em vista que o objeto consiste na contratação de empresa especializada para a 
execução dos serviços de manutenção corretiva e preventiva do sistema hídrico do Município. A análise prévia 
da documentação de habilitação permitirá que apenas licitantes que comprovem capacidade jurídica, fiscal, 
trabalhista, econômico-financeira e técnica participem da etapa competitiva, reduzindo os riscos de 
contratação de empresas sem condições de executar os serviços de forma adequada e contínua. 

9.1.2. Além disso, essa sistemática proporciona maior eficiência administrativa, racionaliza os atos do 
procedimento licitatório, reduz o tempo despendido com a análise de propostas de licitantes que 
posteriormente seriam inabilitados e assegura que a disputa de preços ocorra apenas entre empresas 
efetivamente qualificadas para a execução dos serviços. 

9.1.2.3. Considerando que a execução do objeto exige equipe técnica qualificada, disponibilidade de 
equipamentos, ferramentas e materiais adequados, capacidade operacional para atendimento das demandas 
da Administração, bem como experiência na realização de serviços de manutenção preventiva e corretiva em 
sistemas hídricos, a inversão das fases contribui para maior segurança da contratação, preserva a 
competitividade do certame e assegura a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, 
em conformidade com os princípios da eficiência, economicidade, planejamento e interesse público previstos 
na Lei nº 14.133/2021. 

10.  SERVIÇO E FORMA DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1.1 O fornecedor/prestador de serviços será selecionado por meio da realização de procedimento 
licitatório, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, observando-se a inversão das fases de 
habilitação e julgamento das propostas, com utilização do modo de disputa aberto, hipótese em que os 

Es
te
do
cu
m
en
to
fo
ia
ss
in
ad
o
el
et
rô
ni
ca
e/
ou
di
gi
ta
lm
en
te
em

co
nf
or
m
id
ad
e
co
m
a
M
P
2.
20
0-
2/
20
01
.
A
ce
ss
e

ht
tp
s:
//
ag
ili
cl
ou
d.
ag
ili
rn
.c
om
.b
r/
po
rt
al
/p
re
fip
an
gu
ac
u-
rn
#
/a
ss
in
at
ur
a
e
in
fo
rm
e
o
có
di
go
13
eb
3a
ee
-5
52
4-
47
c0
-8
9a
c-
f6
a7
52
aa
63
1a
,
ou
le
ia
o

Q
rC
od
e
ao
la
do
pa
ra
va
lid
ar
as
as
si
na
tu
ra
s.



 
 ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

   PREFEITURA MUNICIPAL DE IPANGUAÇU 
  CNPJ (MF) 08.085.318/0001-24 

 Avenida Luiz Gonzaga - Centro nº 800-CEP: 59508-000 
     Ipanguaçu/RN Telefone: (084) 3335-2540 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

   
  P á g i n a  23 | 31 
 

licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances públicos e sucessivos, adotando-se como 
critério de julgamento o MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

Regime de Execução 

10.1.2 O regime de execução do objeto será de fornecimento e prestação de serviço associado, sob 
demanda, conforme necessidade da Administração. 

Exigências de habilitação 

10.1.3 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

      Habilitação jurídica 

10.1.4 Cédula de Identidade do(s) titular(es) ou de um do(s) sócio(s) que exerça(am) a função de 
administrador da empresa.  

10.1.5 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

10.1.6 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt br/empreendedor;  

10.1.7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.1.8 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

10.1.9 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.1.10 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz. 

10.1.11 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.1.12 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

10.1.13 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional. 
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10.1.14 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.1.15 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.1.16 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.1.17 Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.1.18 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.1.19 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

10.1.20 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

10.1.21 A emissão deve ser com data de até 90 dias anteriores a data de abertura dos envelopes ou 
da data de vigência especificada na certidão. 

10.1.22 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados dos termos de abertura e de 
encerramento do Livro Diário do qual foi extraído, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
devidamente registrado na Junta Comercial, também admitida a autenticação pelo Sistema Público de 
Escrituração Digital – SPED, mediante apresentação do comprovante de autenticação digital, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

10.1.23 A Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela 
aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 
Passivo Circulante 
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10.1.24 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação capital mínimo de até 10% do valor total estimado da contratação. 

10.1.25 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

10.1.26 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

10.1.27 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

10.1.27.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 

10.1.28 Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA 
e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU da localidade da sede da licitante, constando o/a (s) 
seu/sua (s) responsável (eis) Técnico/Técnica (s), em plena validade, com indicação do objeto social 
compatível com a presente licitação. 

10.1.29 Certidão de registro do(s) Profissional(is) pertencentes ao quadro da licitante, emitida pelo 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – 
CAU do Estado de sua sede ou do seu domicílio, vigente na data de abertura do certame indicado no 
preambulo edital desta licitação. 

Qualificação Técnico-Profissional 

10.1.30. A comprovação do vínculo entre a licitante e os profissionais responsáveis pela execução dos 
serviços poderá ser realizada mediante apresentação de um dos seguintes documentos: cópia 
do contrato de trabalho com a empresa, ficha de empregado ou registro do empregado; ata de 
eleição de diretoria ou contrato social devidamente registrado no órgão competente, quando 
aplicável; declaração de disponibilidade do profissional para a execução dos serviços; 
declaração de contratação futura do profissional; ou declaração de vínculo profissional futuro, 
devidamente atestada pelo profissional indicado. A licitante deverá indicar, para a execução 
dos serviços, os profissionais listados abaixo, nas quantidades mínimas descritas na tabela a 
seguir. 

EQUIPE TÉCNICA MÍNIMA  QUANTIDADE MÍNIMA 
ENGENHEIRO CIVIL  01 
ENGENHEIRO MECÂNICO 01 

10.1.31. Declaração com indicação do(s) profissional(is) técnico(s) que serão responsável(eis) pela 
execução dos serviços, acompanhada, quando for o caso, de declaração de disponibilidade, 
contratação futura ou vínculo profissional futuro, devidamente atestada pelo profissional 
indicado. 

10.1.32. A comprovação de registro ou inscrição dos profissionais indicados deverá ser apresentada 
perante o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou o Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme o caso, não sendo exigida Certidão de Registro e 
Quitação como requisito de habilitação. 
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10.1.33. Apresentação de Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA ou CAU em nome 
dos profissionais indicados pela licitante, atestando a responsabilidade técnica pela execução 
de obras ou serviços de características semelhantes às do objeto deste Termo de Referência 
e demonstrando a execução de quantitativos mínimos correspondentes a, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) das parcelas de maior relevância técnica e valor significativo, conforme 
tabela a seguir: 

PROFISSIONAL ITEM UNIDADE 
QUANTITATIVO 

TOTAL 

PROVA DE 
EXECUÇÃO 

(50%) 

ENGENHEIRO CIVIL 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 
110MM, INSTALADO EM 
RESERVAÇÃO PREDIAL DE ÁGUA 
- FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_04/2024 

M  1.200,00       600,00  

ENGENHEIRO CIVIL 
DESOBSTRUCAO E LIMPEZA - 
COMPRESSOR DE 250 PSI / 750 
CFM POCO ‘1150M < 250M 

H 300,00      150,00  

ENGENHEIRO CIVIL 

SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE 
TUBOS DE PVC, SOLDÁVEL, 
ÁGUA FRIA, DN 50 MM 
(INSTALADO EM PRUMADA), 
INCLUSIVE CONEXÕES, CORTES 
E FIXAÇÕES, PARA 
PRÉDIOS. AF_10/2015 

M       1.200,00       600,00  

ENGENHEIRO 
MECÂNICO 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
CORRETIVA EM 
BOMBA/MOTOBOMBA TRIFÁSICA 
OU MONOFÁSICA SUPERIOR A 
5,0 HP ATÉ 10,0 HP COM 
REBOBINAMENTO DE MOTOR 

UND 18,00 9,00 

ENGENHEIRO 
MECÂNICO 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
CORRETIVA EM 
BOMBA/MOTOBOMBA TRIFÁSICA 
OU MONOFÁSICA SUPERIOR A 
10,0 HP ATÉ 20 HP COM 
REBOBINAMENTO DE MOTOR 

UND 12,00 6,00 

10.1.34. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de 
regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do 

caput do art. 156 da Lei n.º 14.133, de 2021, em decorrência de orientação proposta, de 

prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

Qualificação Técnico-Operacional 

10.1.35. Comprovação da capacitação técnico-operacional conforme §1º e §2º do art. 67 da Lei 
Federal 14.133/2021, mediante apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica 
fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome 
do licitante, relativos à execução de obra ou serviço de engenharia compatível em 
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características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação. Os atestados devem 
comprovar a execução das parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 
licitação, demonstrando as quantidades mínimas descritas na coluna "PROVA DE 
EXECUÇÃO". 

 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND 
QUANTITATIVO 

TOTAL (12 MESES) 

PROVA DE 
EXECUÇÃO 

(50%) 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 110MM, 
INSTALADO EM RESERVAÇÃO PREDIAL DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

M 1.200,00 600,00 

FORNECIMENTO DE BOMBA SUBMERSA 
15CV 

UND 4,00 2,00 

FORNECIMENTO DE BOMBA SUBMERSA 
7,5CV 

UND 8,00 4,00 

DESOBSTRUCAO E LIMPEZA - 
COMPRESSOR DE 250 PSI / 750 CFM POCO 
‘1150M < 250M 

H 300,00 150,00 

SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE TUBOS DE 
PVC, SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 50 MM 
(INSTALADO EM PRUMADA) 

M 1.200,00 600,00 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA 
EM BOMBA/MOTOBOMBA TRIFÁSICA OU 
MONOFÁSICA SUPERIOR A 5,0 HP ATÉ 10,0 
HP COM REBOBINAMENTO DE MOTOR 

UND 18,00 9,00 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA 
EM BOMBA/MOTOBOMBA TRIFÁSICA OU 
MONOFÁSICA SUPERIOR A 10,0 HP ATÉ 20 
HP COM REBOBINAMENTO DE MOTOR 

UND 12,00 6,00 

RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTO EM 
PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO COM 
PÓ DE PEDRA (FECHAMENTO DE VALAS) 

M² 1.000,00 500,00 

 

10.1.36. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação 
e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois 
essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma 
única contratação. 
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10.1.37. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor. 

10.1.38. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram 
prestados os serviços, entre outros documentos. 

10.1.39. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

10.1.40. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras 
quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da 
entidade emissora. 

10.1.41. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido 
em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os 
requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO 

10.1.30 Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, tendo em vista que o 
objeto da presente contratação possui natureza comum, execução operacional padronizada e ampla 
disponibilidade de empresas aptas no mercado regional e nacional para sua execução individual. 

10.1.31 A vedação à participação em consórcio visa preservar a competitividade do certame, evitar a 
formação de estruturas empresariais desnecessariamente complexas e facilitar a fiscalização contratual 
pela Administração. 

10.1.32 Os serviços de manutenção preventiva e corretiva do sistema hídrico municipal, bem como o 
fornecimento de bombas, peças, materiais hidráulicos e elétricos, não demandam a conjugação 
excepcional de capacidades técnicas, operacionais ou econômico-financeiras de múltiplas empresas, 
sendo plenamente possível sua execução por empresa individualmente considerada, desde que 
devidamente habilitada nos termos deste Termo de Referência. 

10.1.33 A vedação ao consórcio atende ao interesse público, à eficiência administrativa e à adequada 
gestão contratual, sem comprometer a competitividade do procedimento licitatório. 

PARTICIPAÇÃO DE PESSOA FÍSICA 

10.1.34 Não será permitida a participação de pessoa física na presente contratação, em razão da 
natureza técnica, operacional e contínua do objeto, que demanda estrutura empresarial organizada, 
capacidade logística permanente, disponibilidade de equipe técnica especializada, fornecimento contínuo 
de materiais e responsabilidade técnica formalmente constituída. 

10.1.35 Os serviços envolvem atividades relacionadas à manutenção preventiva e corretiva de 
sistemas hidráulicos e elétricos, operação de equipamentos especializados, intervenções em bombas e 
motobombas, fornecimento e instalação de materiais e emissão de responsabilidade técnica junto ao 
CREA, exigências incompatíveis com a atuação de pessoa física de forma isolada. 

10.1.36 A execução contratual requer capacidade operacional contínua para atendimento 
emergencial, mobilização de equipes, disponibilidade de ferramental especializado e cumprimento de 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais próprias de atividade empresarial estruturada. 
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10.1.37 A restrição à participação de pessoa física mostra-se necessária e proporcional para 
assegurar a adequada execução do objeto, a continuidade do serviço público essencial e a segurança 
operacional do sistema de abastecimento de água municipal. 

 

 

 
 

10.1.38 Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação 
e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação 
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 

10.1.39 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor. 

10.1.40 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 
deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços, 
entre outros documentos. 

10.1.41 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

10.1.42 Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras 
quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade 
emissora. 

10.1.43 A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido 
em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 
67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

Disposições gerais sobre habilitação 

10.1.44 Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não 
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

10.1.45 Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os 
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 
nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-
lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

10.1.46 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

10.1.47 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
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10.1.48 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1.1 O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 
imediatamente após o julgamento das propostas.  

11.1.2 Quando as propostas permanecerem com preços acima do orçamento estimado, o custo 
estimado da contratação será tornado público após a fase de lances 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
nos Orçamentos Geral Municipal. 

12.1.2  A contratação será atendida pelas seguintes dotações, quais serão oportunamente 
informadas e anexadas pelo Setor da Contadoria Geral do Município. 

12.1.3  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1.1 As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas 
(exceto o custo estimado da contratação, que possui caráter sigiloso até o julgamento das propostas). 

 

                                                                                            

                                                                                              IPANGUAÇU, 04 de Agosto de 2026  

 
FRANCISCO GILDERLAN TAVARES DOS SANTOS 

Secretário Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
Portaria nº 28/2026 

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência 
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Estado do Rio Grande do Norte 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPANGUAÇU 
CNPJ nº 08.085.318/0001-24 

Comissão Permanente de Licitação 
 

 

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 275/2026 

 

SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2026, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 

LOCAL:  PREFEITURA MUNCIPAL DE IPANGUAÇU/RN 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

LOTE DESCRIÇÃO MARCA UNID. QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

GARANTIA/ 

VALIDADE 

1.        

TOTAL POR EXTENSO:   

 

A EMPRESA: ____________________ DECLARA QUE: 

 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE 

OBRA E, BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, 

TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM 

TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS 

ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 

3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO 

COM O ESTABELECIDO NESTE EDITAL E NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) 

DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPANGUAÇU/RN, E AINDA CÔNJUGE, 

COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU. 

5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO 

COM OS TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO 

RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU 

DOCUMENTO SIMILAR, CONFORME ENDEREÇO INDICADO NO REFERIDO 

DOCUMENTO EMITIDO PELA SECRETARIA REQUISITANTE, TODOS OS 
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EQUIPAMENTOS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO 

ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO 

REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

 

LOCAL E DATA 

_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM 

COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU 

INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE 

OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS 

LICITANTES. 
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ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ____/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPANGUAÇU/RN, CNPJ nº 08.085.318/0001-24, 

estabelecido à Av. Luiz Gonzaga, 800 - Bairro Centro, CEP: 59508-000, Ipanguaçu/RN, neste 

ato representado pelo Prefeito Municipal, a Sr. JEFFERSON CHARLES DE ARAÚJO 

SANTOS, portador do CPF nº 079.xxx.544-29, considerando o julgamento da licitação 

realizada na modalidade Pregão Eletrônico nº 021/2026, destinada ao Registro de Preços, 

publicada no Diário Oficial do Município em __/__/2026, referente ao processo 

administrativo nº 275/2026, RESOLVE registrar os preços nesta Ata de Registro de Preços nº 

__/2026 da(s) empresa(s) indicada(s) e devidamente habilitada(s), de acordo com a classificação 

por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no 

Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021 e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.2 Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para 

execução dos serviços de manutenção corretiva e preventiva do sistema hídrico do município 

de Ipanguaçu/RN. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

FORNECEDOR: 

CNPJ: TELEFONE: EMAIL: 

ENDEREÇO: 

REPRESENTANTE: CPF: 

 

Item Descrição Unid. Quantidade 
Valor Un. 

(R$) 

Valor total 

(R$) 

      

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à 

ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

3.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

3.1.2.  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

3.1.3.  Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

3.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

3.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 

gerenciamento. 
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3.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

3.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 

vigência da ata de registro de preços. 

3.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, exclusivamente em relação àqueles para os quais 

não haja quantitativo previamente registrado. 

 

Dos limites para as adesões 

3.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 

na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

3.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

3.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 

ficando sujeita ao limite de que trata o item 3.7, desde que seja destinada à execução 

descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 

registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

3.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. Na hipótese de 

prorrogação, os saldos iniciais dos itens registrados poderão ser restabelecidos integralmente, 

mantidas as condições, quantidades e valores unitários originalmente pactuados, ressalvadas 

eventuais atualizações decorrentes de revisão ou repactuação, quando cabíveis. 

4.1.1. O restabelecimento dos saldos a que se refere o item anterior não implica nova ata 

de registro de preços, mas simples renovação da vigência com recomposição dos 

quantitativos originais, observadas as condições da ata vigente. 

4.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
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despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

4.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 

ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

4.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 7. 

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para 

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, 

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 

do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou eletrônica e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, e observado o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 
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4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre 

os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 

a redução do preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 

seu registro cancelado.  

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

de contratação mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 

e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 

que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena 

de cancelamento do seu registro, nos termos do item 7.1, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no item 4.7. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4 e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1 o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 

preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS  

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

7.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 

art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 

efeitos da sanção. 
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7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

7.4.1. Por razão de interesse público; 

7.4.1.1. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; 

7.4.1.2. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, 

§ 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

8. DAS PENALIDADES 

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 

após terem assinado a ata. 

8.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 

dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

8.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 7.1 dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

9. CONDIÇÕES GERAIS 

9.1. As condições gerais da execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata é formalizada e assinada digitalmente pelas 

partes, por meio do sistema eletrônico utilizado pela Administração, nos termos da legislação 

vigente, ficando dispensada a elaboração de vias físicas. 

 

Ipanguaçu/RN, ___ de __________ de 2026. 

 

Representante legal do órgão gerenciador 

 

 

 

 Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2026 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI O(A) 

......................................................... E A EMPRESA 

.............................................................   

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPANGUAÇU/RN, inscrita no CNPJ nº 08.085.318/0001-

24, com sede à Av. Luiz Gonzaga, nº 800, Centro, CEP 59508-000, Ipanguaçu/RN, neste ato 

representada pelo Prefeito Municipal, Sr. JEFFERSON CHARLES DE ARAÚJO SANTOS, 

portador do CPF nº 079.XXX.544-29, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa 

............................................................., inscrita no CNPJ nº 

............................................................., com sede à ............................................................., 

neste ato representada por seu(sua) ............................................................., portador(a) do CPF 

nº ............................................................., doravante denominada CONTRATADA, resolvem 

celebrar o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO, decorrente do Pregão Eletrônico nº 

021/2026, publicado no Diário Oficial do Município em ../../2026, referente ao Processo 

Administrativo nº 275/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas, em 

conformidade com a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas aplicáveis: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1.  Futura e eventual contratação de empresa especializada para execução dos serviços de 

manutenção corretiva e preventiva do sistema hídrico do município de Ipanguaçu/RN. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1      

2      

3      

...      

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O termo de Referência; 

1.3.2 O Estudo Técnico Preliminar 

1.3.3 O Edital da Licitação; 

1.3.4 A proposta do contratado; 

1.3.5 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do termo 

contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado. 
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2.3. Na hipótese de prorrogação do prazo contratual, os saldos iniciais de quantitativos dos itens 

contratados poderão ser restabelecidos integralmente, observadas as mesmas condições, 

quantidades e valores unitários originalmente pactuados, ressalvadas eventuais atualizações 

decorrentes de revisão ou repactuação, quando cabíveis. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO  

4.1. O valor total da contratação é de R$...... 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022; 

5.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IGP-M (Índice Geral de Preços – Mercado), calculado pela FGV 

IBRE, de correção monetária; 

5.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado; 

5.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento; 

5.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

5.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar; 

5.8. Cessão de crédito: 

5.8.1. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante; 

5.8.2. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à 

celebração de termo aditivo ao contrato administrativo; 
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5.8.3. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de 

todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do 

aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se 

condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação 

de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, 

conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos 

termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020; 

5.8.4. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas 

as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito 

comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos 

administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de 

pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de 

multas, glosas e prejuízos causados à Administração; 

5.8.5. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará 

sob a integral responsabilidade do contratado. 

5.8.6. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução 

Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), ou, na sua ausência ou descontinuação, do Índice Geral de Preços do Mercado 

(IGPM), divulgado pela Fundação Getulio Vargas (FGV), exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 

realizado por simples apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA 

7.1. São obrigações da CONTRATANTE: 
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7.1.1. Efetuar o pagamento à contratada, conforme valores, prazos e condições 

estabelecidos no contrato; 

7.1.2. Fiscalizar a execução dos serviços, por meio de servidor ou comissão designada; 

7.1.3. Comunicar formalmente à contratadas quaisquer irregularidades verificadas 

durante a execução contratual; 

7.1.4. Fornecer as informações necessárias à adequada execução dos serviços; 

7.1.5. Permitir o acesso da contratada às informações indispensáveis para o cumprimento 

do contrato; 

7.1.6. Designar gestor e fiscal do contrato, conforme legislação vigente; 

7.1.7. A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para 

o exercício da atividade. 

7.2. São obrigações da CONTRATADA: 

7.2.1. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do início 

da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto Contratado; 

7.2.2. A CONTRATADA deverá manter preposto da empresa no local da execução do 

objeto durante todo o período do contrato; 

7.2.3. A CONTRATADA deverá manter canal de comunicação ativo durante toda a 

vigência contratual, possibilitando acionamento imediato pela Administração em 

situações emergenciais relacionadas ao abastecimento público; 

7.2.4. A CONTRATADA disporá de disponibilidade permanente para atender falhas 

emergenciais que comprometam o abastecimento, conforme SLAs definidos no Anexo I 

(Termo de Referência deste Edital); 

7.2.5. A CONTRATADA manterá registro técnico detalhado de todas as intervenções 

(preventivas e corretivas). 

8. CLAÚSULA OITAVA – GARANTIA DA EXECUÇÃO 

8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, conforme justificativas 

apresentas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA– DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1.  Não será admitida a subcontratação integral do objeto contratual, permitindo-se apenas 

subcontratações acessórias e específicas, desde que previamente autorizadas pela 

Administração e sem prejuízo da responsabilidade integral da contratada pela execução dos 

serviços. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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11.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.2.3. Indenizações e multas. 

11.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

11.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

Unidade Orçamentária: XXXXXXXXXXXXXXX 

Programa de Trabalho: XXXXXXXXXXXXXXX 

Projeto/Atividade/ 

Denominação: 
XXXXXXXXXXXXXXX 

Elemento de Despesas XXXXXXXXXXXXXXX 

Fonte de Recursos: XXXXXXXXXXXXXXX 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 ao 136 e 

seguintes da Lei Federal mº 14.133, de 2021. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

nos Diários Oficiais e no PNCP, no prazo previsto na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Ipanguaçu/RN para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 

§1º do Art. 92 da Lei Federal nº 14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato é formalizado e assinado 

digitalmente pelas partes, por meio do sistema eletrônico utilizado pela Administração, nos 

termos da legislação vigente, ficando dispensada a elaboração de vias físicas.  

 

Ipanguaçu/RN, _____ de _____________ de 2026 

 

 

 

______________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

 

 

________________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

 

 

Es
te
do
cu
m
en
to
fo
ia
ss
in
ad
o
el
et
rô
ni
ca
e/
ou
di
gi
ta
lm
en
te
em

co
nf
or
m
id
ad
e
co
m
a
M
P
2.
20
0-
2/
20
01
.
A
ce
ss
e

ht
tp
s:
//
ag
ili
cl
ou
d.
ag
ili
rn
.c
om
.b
r/
po
rt
al
/p
re
fip
an
gu
ac
u-
rn
#
/a
ss
in
at
ur
a
e
in
fo
rm
e
o
có
di
go
1f
10
a1
cb
-8
f8
4-
4a
3f
-b
98
9-
b0
94
b2
b4
b2
85
,
ou
le
ia
o

Q
rC
od
e
ao
la
do
pa
ra
va
lid
ar
as
as
si
na
tu
ra
s.



Assinaturas

JOÃO BATISTA DOS SANTOS (XXX.412.764-XX)

Título: Pregoeiro Assinatura:  Eletrônica
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